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Exmo Senhor Presidente da Comissão de 
Economia, Obras Públicas e Habitação, 
Deputado Miguel Santos 

S. Bento, 13 de agosto de 2024 

Assunto: Audição do Ministro das Infraestruturas e da Habitação, e do Conselho de 
Administração da CP – Comboios de Portugal, E.P.E. sobre o plano de negócios da empresa  

A CP – Comboios de Portugal, E.P.E. é um elemento estratégico de uma política de 

transportes voltada para a modernização do país, apostando no desenvolvimento 

económico sustentável, corrigindo assimetrias regionais, respondendo à emergência 

climática. Durante anos, pesaram sobre esta empresa pública não só a falta de 

investimento como também uma crónica dívida do Estado à CP. Em 2023, finalmente, 

foram limpas as contas da CP para que se pudesse lançar na compra de novo material 

circulante. Essa perspetiva de futuro, no entanto, tem no atual Ministério das 

Infraestruturas um obstáculo, de acordo com notícias divulgadas pelo jornal Público de 8 

de agosto de 2024. 

A CP pretende investir em comboios de alta velocidade. A encomenda de material 

circulante inclui 14 automotoras para serviços de alta velocidade. O objetivo da empresa 

pública é ter 14 novos comboios aptos a velocidades de 300 km/h. Estes comboios 

destinam-se a operar na linha Lisboa-Porto. Dentro do plano de negócios da CP está ainda 

a opção de compra de mais quatro comboios para quando estiver estabelecida a ligação 

de alta-velocidade a Vigo e mais quatro para ligação Lisboa-Madrid. 

Porém, de acordo com a notícia, o ministro das Infraestruturas Miguel Pinto Luz considera 

que não é “saudável para o mercado o Estado investir tanto em comboios”. Uma posição 

em linha com as declarações dadas em julho na Assembleia da República, onde referiu que 

tal encomenda resultaria num controlo de 80% do mercado. Conforme é referido na 

notícia: “a quota de mercado depende do número de passageiros transportados e não do 

número de comboios, até porque, no limite, poderá ser de 100% caso não apareçam 
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outros operadores interessados em operar em Portugal”. Além deste cálculo não ser 

fundamentado e de não caber ao Governo a regulação dos transportes, tarefa que cabe à 

Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, esta posição do Ministro das Infraestruturas 

é lesiva do interesse público. 

Os comboios Alfa e Intercidades são, tendencialmente, aqueles cuja atividade tem um 

maior potencial de lucro. Por essa razão, os comboios de alta velocidade podem ser um 

suporte positivo para compensar as redes regionais, nomeadamente no interior do país, 

bem como os custos das redes metropolitanas. Nesse sentido, se a CP ficar limitada na alta 

velocidade, isto significa que a empresa pública fica com a parte potencialmente 

deficitária do transporte ferroviário para abrir espaço para o negócio privado de outros 

operadores. Esta decisão do Governo põe em causa a sustentabilidade futura de uma 

empresa estratégica para o país. 

Ouvir o Ministro das Infraestruturas e da Habitação e o Conselho de Administração da CP 

sobre esta matéria é do maior interesse para o trabalho da Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais, o Grupo Parlamentar do 

Bloco de Esquerda requer a audição urgente do Ministro das Infraestruturas e da 

Habitação e do Conselho de Administração da CP – Comboios de Portugal, E.P.E. sobre o 

plano de negócios da empresa. 

 

 

 

A Deputada do Bloco de Esquerda, 

Marisa Matias 


